
LEI Nº 2.940, DE 14 DE JUNHO DE 2021

Dispõe sobre o

licenciamento ambiental no

município de Jaru, instui taxas

municipais pela prestação de

serviços ambientais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu
sanciono a seguinte LEI:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

 Esta LEI ?xa normas para o licenciamento ambiental no âmbito do Município de Jaru e
instui taxas municipais pela prestação de serviços ambientais através da Secretaria Municipal
de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, ou quem a suceder nas
atribuições.

 As taxas municipais de prestação de serviços ambientais têm como fato gerador o
exercício do poder de polícia ou a prestação de serviços ambientais pela Secretaria Municipal
de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, ou quem a suceder nas
atribuições, pela análise prévia de licenças ambientais, análise de estudos de impacto
ambiental, análise de relatório de monitoramento ambiental, autorização de corte de
vegetação, pareceres e laudos técnicos, e outras avidades, de acordo com a legislação
ambiental vigente.

 Os serviços e avidades sujeitos à Taxa de Prestação de Serviços Ambientais são os
especi?cados no Anexo I desta LEI.

 A exploração ou a instalação de avidades que possam, de alguma forma, interferir no
meio ambiente, somente serão permidas após a emissão do licenciamento ambiental da
avidade ou empreendimento pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio
Ambiente - SEMINFRAM, ou quem a suceder nas atribuições.

CAPÍTULO II DAS DEFINIÇÕES

 Para os efeitos desta LEI considera-se:

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administravo pelo qual o órgão ambiental
competente autoriza ou licencia a localização, instalação, ampliação e operação de
empreendimentos ou avidades consideradas efeva ou potencialmente poluidoras ou

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º

1/15
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 2940/2021 (http://leismunicipa.is/swfxy) - 01/07/2021 11:49:45



ulizadoras de recursos naturais, bem como as capazes, sob qualquer forma, de causar
degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas
técnicas aplicáveis ao caso, ainda são avaliados impactos causados pelo empreendimento,
tais como: seu potencial ou sua capacidade de gerar líquidos poluentes (despejos e e?
uentes), resíduos sólidos, emissões atmosféricas, ruídos e o potencial de risco, como por
exemplo, explosões e incêndios.

II - Licença Ambiental: ATO administravo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece
as condições, restrições e medidas de controle ambiental, que deverão ser obedecidas pelo
proprietário ou empreendedor, pessoa sica ou jurídica, de direito público ou privado, para
localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou avidades consideradas efevas ou
potencialmente poluidoras ou ulizadoras de recursos naturais, bem como as capazes, sob
qualquer forma, de causar degradação ambiental;

III - Licença Prévia ou de Localização (LP): concedida na fase preliminar de planejamento do
empreendimento ou avidade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade
ambiental e estabelecendo os requisitos básicos, condicionantes, restrições e medidas de
controle a serem atendidas nas próximas fases de sua implementação;

IV - Licença de Instalação (LI): autoriza a instalação do empreendimento ou avidade, de
acordo com as especi?cações constantes dos planos, programas e projetos aprovados,
incluindo medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constuem movo
determinante;

V - Licença de Operação (LO): autoriza a operação do empreendimento ou avidade, após a
veri?cação do efevo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de
controle ambiental e condicionantes determinadas para a operação;

VII - Autorização Ambiental Simpli?cada (AAS): aprova a localização e a concepção do
empreendimento, avidade ou obra de pequeno porte e/ou que possua baixo potencial poluidor
e/ou degradador. Atesta a viabilidade ambiental, estabelecendo os requisitos básicos e
condicionantes a serem atendidos. Aprovam os planos, programas e/ou projetos, de?ne as
medidas de controle ambiental e demais condicionantes determinadas pelo órgão municipal
competente, e autoriza o funcionamento do empreendimento ou avidade.

VIII - Licença Municipal de Extração Mineral: autorização expedida pelo Prefeito e o Secretário
Municipal de Meio Ambiente, ou quem lhe suceder nas atribuições, em obediência aos
regulamentos administravos locais, permindo que o requerente, extraia o bem mineral, dentro
de uma área previamente demarcada, requerida e aprovada, junto ao Departamento Nacional
da Produção Mineral (DNPM) por um determinado tempo, de acordo com a disponibilidade da
jazida, não superior a 20 (vinte) anos;

IX - Cerdão de Viabilidade Ambiental - CVA: A Cerdão Ambiental é o ATO administravo por
meio do qual o Órgão Ambiental declara, atesta, cer?ca determinadas informações de caráter
ambiental, mediante requerimento do interessado.
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a) Aplica-se a Cerdão Ambiental aos seguintes casos:

1. atestado de cumprimento de condicionantes de licenças, autorizações, Termo de
Ajustamento de Conduta ou Termo de Compromisso Ambiental, sendo seu requerimento
facultavo;
2. atestado de regularidade ambiental de avidades e empreendimentos que se instalaram sem
a devida licença ou autorização ambiental, a ser emida após a aplicação de sanção pela
infração comeda e o cumprimento integral das obrigações ambientais determinadas ou ?
xadas em Termo de Ajustamento de Conduta ou Termo de Compromisso Ambiental, sendo
seu requerimento facultavo;
3. atestado de inexistência ou existência, nos úlmos 5 (cinco) anos, de infração ambiental
pracada pelo requerente, sendo seu requerimento facultavo;
4. atestado de inexigibilidade de licenciamento para empreendimentos e avidades que não
estejam contempladas no Anexo II desta LEI, ou em outra LEI ou ATO normavo, sendo seu
requerimento facultavo;
5. declaração sobre a inserção ou não de imóvel em unidade de conservação municipal;
6. A Cerdão Ambiental pode ser concedida em outras situações não relacionadas no caput
deste argo, desde que a informação a ser cer?cada guarde relação com a ?nalidade
instucional do Órgão Ambiental municipal.

X - Autorização Ambiental (AA): A Autorização Ambiental é o ATO administravo mediante o
qual o Órgão Ambiental autoriza a implantação ou realização de empreendimento ou avidade
de curta duração:

a) Aplica-se a Autorização Ambiental para:

1. execução de obras emergenciais, necessárias em decorrência de emergência ou
calamidade pública, que demandam urgência de atendimento em situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos
ou outros bens, públicos ou parculares;
2. supressão de vegetação nava, nos casos previstos na legislação;
3. intervenção em Área de Preservação Permanente, nos casos previstos na legislação;
4. corte, poda ou transplante de vegetação;
5. pesquisa e coleta cien?ca de ?ora dentro de unidades de conservação municipais;
6. uso de equipamento sonoro;
7. avaliação para instalação de sistema de tratamento de e?uente individual;
8. autorização para uso de áreas verdes públicas;
9. autorização para escavação de tanque seco fora da APP;
10. realização de capina química, com herbicidas de uso não agrícola;
11. desassoreamento e limpeza de corpos, cursos d`água e nascentes;
12. empreendimentos e avidades que se enquadrem nos critérios estabelecidos no caput
deste argo, conforme regulamento.

XI - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relavos aos aspectos ambientais
relacionados à localização, instalação, ampliação, operação e funcionamento de
estabelecimentos, empreendimento ou avidades, apresentados como subsídio para a análise
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da licença requerida, tais como:

a) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), nos termos
do argo 6º da RESOLUÇÃO Conama nº 001/86;
b) Plano de Controle Ambiental (PCA) conforme termo de referência, a ser apresentado na
solicitação da LI;
c) Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD);
d) Cadastro Ambiental Simpli?cado (CAS) apresentado junto ao pedido do AAS;
e) Relatório de Monitoramento Ambiental (RMA), apresentado por avidade devidamente
licenciada a SEMINFRAM;
f) Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/RIVI);
g) Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS)/ ou Plano de Gerenciamento de
Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde (PGRSS).
h) Memorial de Descrivo do Empreendimento (MDE).

XII - Impacto Ambiental: Toda e qualquer alteração das propriedades sicas, químicas e
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante
das avidades humanas e que, direta ou indiretamente, afetem as avidades sociais e
econômicas, a saúde, a segurança ou o bem-estar da população, assim como os recursos
naturais, ar?ciais, culturais e do trabalho;

XIII - Termo de Referência (TR): roteiro apresentando o conteúdo e tópicos mais importantes
a serem tratados em determinado estudo ambiental;

XIV - Impacto Ambiental Local: aquele que afete diretamente, no todo ou em parte, o território
do Município de Jaru, sem ultrapassar o seu limite territorial;

XV - Degradação Ambiental: alteração adversa das caracteríscas do meio ambiente;

XVI - Poluição: qualquer alteração das propriedades sicas, químicas ou biológicas do meio
ambiente, causadas por qualquer forma de energia ou por substância sólida, líquida ou gasosa
ou combinação de elementos, em níveis capazes de ser prejudicial à saúde, ocasionar danos
relevantes à fauna, ?ora e outros recursos naturais, afetar as condições estécas e sanitárias
do meio ambiente, emir matérias ou energia em desacordo com os padrões da legislação
vigente;

XVII - Relatório de Monitoramento Ambiental (RMA): documento técnico, elaborado conforme
termo de referência determinado conforme instrução normava, acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente, apresentado ao órgão competente ambiental
de período variável, de acordo com o estabelecido na licença ambiental expedida e em
vigência, onde deverá constar dados e acompanhamento da gestão ambiental do
empreendimento, de forma a garanr a manutenção da migação do impacto da avidade no
ambiente.

Capítulo III
DO SUJEITO PASSIVO E DO FATO GERADOR
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 As Taxas de Licenciamento Ambiental têm como fato gerador a atuação do Órgão
Ambiental na prestação de serviços ambientais e nas diversas fases e procedimentos do
Licenciamento Ambiental de empreendimentos ou avidades considerados efeva ou
potencialmente causadores de poluição, segundo o porte e o potencial poluidor, bem como os
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental ou impacto ambiental local no
âmbito do Município de Jaru, de?nidos nos Anexos desta LEI e em outros instrumentos legais
cabíveis.

Parágrafo único. São considerados sujeitos passivos da taxa de Licenciamento Ambiental
todas as pessoas sicas ou jurídicas que pretendam ou venham a desenvolver os
empreendimentos ou avidades nos termos do caput deste argo ou demandem a prestação de
algum dos serviços ambientais especi?cados nos Anexos desta LEI.

 A localização, instalação, ampliação e operação de empreendimentos e avidades que
se enquadrem nos termos desta LEI dependerão de prévio licenciamento ambiental, a ser
realizado pela Prefeitura do Município de Jaru, através da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, ou quem a suceder nas
atribuições, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

 Estão sujeitos ao licenciamento ambiental, os empreendimentos e avidades, de?nidos
na forma desta LEI conforme a Políca Municipal de Meio Ambiente e Código Ambiental
Municipal, através da legislação e regulamentação do Licenciamento Ambiental do Município,
inclusive aqueles já previstos em Leis Estaduais e Federais, concedidos através de convênio
especí?co com o órgão licenciador.

Capítulo IV
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

 Compete à Prefeitura do Município de Jaru, por intermédio da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, ou quem a suceder nas
atribuições, a ?scalização, a autorização e os licenciamentos ambientais de empreendimentos
e avidades de impacto ambiental local, de que trata esta LEI e seus regulamentos, e daquelas
que lhe forem delegadas pelos demais entes federavos, por instrumento legal ou convênio e,
conforme Termo de Cooperação Técnica formalizado entre o Estado de Rondônia e o
Município de Jaru celebrando o repasse das ações de Licenciamento Ambiental no que tange
o impacto local.

 Ao Município, no exercício de sua competência de controle, compete expedir os
seguintes documentos:

I - Autorização Ambiental (AA);

II - Cerdão de Viabilidade Ambiental (CVA); III Licença Municipal de Extração Mineral;

Art. 6º

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10.
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IV - Autorização Ambiental Simpli?cada (AAS); V Licença Municipal Prévia (LP);

VI - Licença Municipal de Instalação (LI); VII Licença Municipal de Operação (LO);

Parágrafo único. As licenças ambientais poderão ser expedidas isoladas ou sucessivamente,
de acordo com a natureza, caracteríscas e fase do empreendimento ou avidade.

 Ficam estabelecidos os prazos de validade de cada po de licença, especi?cado no
respecvo documento, levando em consideração os seguintes aspectos:

I - o prazo de validade da Autorização Ambiental (AA) será espulado pelo órgão Ambiental
Municipal sendo o prazo de validade, no mínimo, o estabelecido no cronograma de
implantação ou realização do empreendimento ou avidade autorizada e, no máximo, de 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado, uma única vez, por mais 12 (doze) meses,
ressalvadas as exceções previstas em LEI.

II - o prazo de validade da Autorização Ambiental Simpli?cada (AAS) será de 01 (um) ano a

04 (quatro) anos contado a parr da data de sua expedição, sendo o Órgão Ambiental
competente para estabelecer prazos de validade especí?cos aos empreendimentos ou
avidades que, por sua natureza e peculiaridades, comprovem a e?ciência da gestão ambiental
no âmbito do empreendimento;

III - o prazo de validade da Licença Prévia é, no mínimo, o estabelecido no cronograma de
elaboração dos planos, programas e projetos e, no máximo, de 2 (dois) anos.

IV - o prazo de validade da Licença de Instalação (LI) será, no mínimo, o estabelecido pelo
cronograma de instalação do empreendimento ou avidade, não sendo superior a 2 (dois)
anos;

V - o prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os Planos de
Controle Ambiental e será de, no mínimo, de 2 (dois) anos e, no máximo, de 5 (cinco) anos;

VI - o prazo de validade da Licença Municipal de Extração Mineral será de acordo com o
tamanho da jazida requerida junto ao DNPM, não podendo ser inferior a 03 (três) anos e
superior a 10 (dez) anos.

§ 1º A Licença Municipal Prévia ou de Localização (LP) e a Licença Municipal de Instalação
(LI) poderão ter os prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos
máximos estabelecidos na legislação Estadual e Federal.

§ 2º O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade especí?cos para a
Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou avidades que, por sua natureza e
peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modi?cação em prazos inferiores àqueles
estabelecidos no inciso V.

Art. 11.
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§ 3º Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma avidade ou empreendimento, o
órgão ambiental competente poderá, mediante decisão movada, aumentar ou diminuir o seu
prazo de validade, após avaliação do desempenho ambiental da avidade ou empreendimento
no período de vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso V.

§ 4º A renovação da Licença de Operação (LO) de uma avidade ou empreendimento deverá
ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração do prazo de
validade ?xado na respecva licença, ?cando este automacamente prorrogado até a
manifestação de?niva do órgão ambiental competente.

§ 5º Para renovação da LO o empreendedor já deverá ter apresentado os relatórios de
monitoramento ambiental conforme determinados na licença em vigência.

§ 6º Os RMAs deverão ser acompanhados de laudo laboratorial de análise de água e e?
uentes, quando for o caso; de cer?cados de coleta de resíduos sólidos, ou outro documento
pernente à avidade, constatando a gestão ambiental e?ciente do empreendimento e Anotação
de Responsável Técnico Habilitado.

§ 7º A não apresentação do RMA dentro do período estabelecido na licença incorrerá em
multa automáca pela ausência do automonitoramento nos termos de?nidos nos anexos desta
LEI, ainda poderá acarretar em cancelamento da licença em vigência.

§ 8º A cobrança de taxas será proporcional ao período de validade da licença, autorizações,
cerdão ou outros serviços ambientais prestados sendo o estabelecido nos anexos o valor da
taxa correspondente ao prazo mínimo.

§ 9º A prorrogação das autorizações ambientais, quando couber, deve ser requerida com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da expiração de seu prazo de validade, ?cando
este automacamente prorrogado até a manifestação de?niva do Órgão Ambiental.

 Caberá a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente -
SEMINFRAM, ou quem a suceder nas atribuições, por ATO próprio, de?nir os critérios de
exigibilidade, os estudos ambientais necessários, o detalhamento e demais complementações
necessárias, levando em consideração as especi?cidades, os fatores culturais, os riscos
ambientais, o porte, o grau de impacto e outras caracteríscas dos estabelecimentos,
empreendimentos ou avidades.

 A licença ambiental para estabelecimentos, empreendimentos e avidades
consideradas efeva ou potencialmente causadoras de signi?cavo impacto ou degradação
ambiental, dependerá de prévio estudo ambiental, de acordo com os Termos de Referência
disponibilizados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente -
SEMINFRAM, ou quem a suceder nas atribuições, a ser elaborado pelo próprio requerente da
licença ou por pro?ssional por aquele escolhido.

Parágrafo único. O responsável pelo empreendimento, estabelecimento ou avidade dará

Art. 12.

Art. 13.
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publicidade aos instrumentos de gestão de que trata o caput deste argo, garanndo a
realização de reuniões ou audiências públicas, de acordo com a regulamentação.

 O órgão ambiental competente, mediante decisão movada, poderá modi?car as
condicionantes e medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença
expedida, quando ocorrer:

I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

licença;

II - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da

III - superveniência de graves riscos ambientais e à saúde.

IV - fundado receio de dano ao meio ambiente em decorrência de falhas ou omissões no
Licenciamento Ambiental.

 A taxa de licenciamento ambiental relava aos empreendimentos ou avidades sujeitos
à Licença Ambiental (prévia, instalação e operação) terá como base de cálculo seu porte e
potencial poluidor, sendo esses classi?cados em baixo, médio e alto.

Parágrafo único. Os demais serviços terão taxa ?xa de acordo com tabela presente nos
anexos desta LEI.

 Os valores correspondentes à taxa de licenciamento ambiental estão ?xados no

Anexo desta LEI.

 O pagamento da taxa de licenciamento ambiental e demais serviços será devido por
ocasião de seu requerimento.

§ 1º Também será devida a taxa nos casos de renovação e emissão de segunda via.

§ 2º A emissão de segunda via de licença expedida terá o valor correspondente a 20 % do
valor ?xado para cobrança de taxa da referida licença.

§ 3º A mudança de tularidade do empreendimento terá valor correspondente a 50% do valor ?
xado para cobrança de taxa da referida licença, desde que mantenha o mesmo potencial
poluidor e porte do empreendimento.

§ 4º Nos casos em que o empreendimento licenciado envolver mais de uma pologia de
avidades, o porte limite será a soma dos portes limites de?nidos para cada avidade e o
potencial de poluição será o da avidade mais poluidora (mais alto).

§ 5º No decorrer do processo de licenciamento ambiental, sendo observada incompabilidade

Art. 14.

Art. 15.

Art. 16.

Art. 17.
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do porte ou potencial poluidor declarado com o existente, será exigido do empreendedor
complementação da taxa.

§ 6º Os empreendimentos enquadrados na Agricultura Familiar (LEI nº 11.326/06),
piscicultura até 5 ha de lâmina dágua e agroindústrias que possuam a Declaração de Apdão
ao PRONAF (DAP) ou Declaração de Atendimento de Assistência Técnica Rural pela
EMATER-RO, Declaração de Agricultura Familiar emida pela Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente (SEMINFRAM) ou CEPLAC, terão taxa
diferenciada conforme de?nido nos Anexos.

 O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes etapas:

I - de?nição pelo órgão ambiental competente, com a parcipação do empreendedor, dos
documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de
licenciamento correspondente à licença a ser requerida. A documentação que deverá ser
apresentada será de acordo com cada modalidade de licença requerida ou determinado pelo
órgão ambiental local;

II - requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos,
projetos e estudos ambientais pernentes, dando-se a devida publicidade com publicação
original em jornal local de circulação diária ou regional ou no Diário O?cial ou publicação em
jornal online.

III - realização pelo Órgão Ambiental de vistorias técnicas, quando necessárias;

IV - análise pelo órgão ambiental competente, dos documentos, projetos e estudos ambientais
apresentados;

V - solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, uma
única vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais
apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os
esclarecimentos e complementações não tenham sido sasfatórios;

pernente;

VI - audiência ou reunião pública, quando couber, de acordo com a regulamentação

VII - solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente,
decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação
quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido sasfatórios;

VIII - emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico da

Procuradoria Geral do Município;

IX - deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade.

Art. 18.
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Parágrafo único. No procedimento de Licenciamento Ambiental será facultado ao órgão
ambiental a solicitação da cerdão do Município, declarando que o local e o po de
empreendimento ou avidade estão em conformidade com a legislação de uso e ocupação do
solo e, quando for o caso, outorga para o uso da água, emidas pelos órgãos competentes.

 O Órgão Ambiental de?nirá, se necessário, procedimentos especí?cos para as
Licenças e Autorizações Ambientais, observadas a natureza, caracteríscas e peculiaridades
da avidade ou empreendimento e, ainda, a compabilização do processo de licenciamento com
as etapas de planejamento, implantação e operação.

§ 1º Poderão ser estabelecidos procedimentos simpli?cados para as avidades e
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental local, conforme estabelecido no
Anexo ou incluídos por RESOLUÇÃO especí?ca aprovada pelo Conselho de Meio Ambiente e
Saneamento Básico.

§ 2º Poderá ser admido um único processo de Licenciamento Ambiental para pequenos
empreendimentos e avidades similares e vizinhos ou para aqueles integrantes de planos de
desenvolvimento aprovados, previamente, pelo órgão governamental competente, desde que
de?nida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou avidades.

 O Órgão Ambiental poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada
modalidade de licença, em função das peculiaridades da avidade ou empreendimento, bem
como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo
máximo de 6 (seis) meses a contar do ATO de protocolar o requerimento até seu deferimento
ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência pública,
quando o prazo será de até 12 (doze) meses.

§ 1º A contagem do prazo previsto no caput deste argo será suspensa durante a elaboração
dos estudos ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos pelo
empreendedor.

§ 2º Os prazos espulados no caput poderão ser alterados, desde que jus?cados e com a
concordância do empreendedor e do Órgão Ambiental competente.

 O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e
complementações, formuladas pelo Órgão Ambiental, dentro do prazo máximo de 3 (três)
meses, a contar do recebimento da respecva no?cação.

Parágrafo único. Antes de expirado, o prazo espulado no caput poderá ser prorrogado,
mediante jus?cava do empreendedor e anuência do Órgão Ambiental.

 O não cumprimento do prazo espulado no argo 22 sujeitará o empreendedor ao
arquivamento de seu pedido de licença ou autorização.

§ 1º O empreendedor poderá requerer o desarquivamento de seu pedido de licença ou

Art. 19.

Art. 20.

Art. 21.

Art. 22.
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autorização no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data de arquivamento, visando à
connuidade do processo de licenciamento.

§ 2º Transcorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior e não havendo pedido de
desarquivamento, o processo de licenciamento será arquivado de?nivamente.

 O arquivamento de?nivo do processo de licenciamento não impedirá a apresentação
de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos no
argo 21, mediante novo pagamento das taxas correspondentes.

 Os estudos e relatórios necessários ao processo de licenciamento deverão ser
realizados por pro?ssionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor.

§ 1º Os estudos ambientais a que se refere o caput deste argo contemplarão, a critério do
Órgão Ambiental, a análise sobre a sinergia dos impactos ambientais negavos quanto a
outros empreendimentos em operação ou projetados para a mesma área de in?uência;

§ 2º O empreendedor e os pro?ssionais que subscrevem os estudos previstos no caput deste
argo serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções
administravas, civis e penais.

 Para o licenciamento ambiental, além das taxas legalmente incidentes correrão por
conta do proponente do projeto todas as despesas e custos referentes à realização dos
estudos ambientais e acompanhamento da gestão ambiental, tais como:

I - coleta e aquisição de dados e informações, trabalhos e inspeções de campo, análises de
laboratório, estudos técnicos e cien?cos e acompanhamento e monitoramento dos impactos,
elaboração dos estudos, desno dos resíduos sólidos e relatórios ambientais; devendo ser
fornecidas 1 (uma) cópia impressa e 1 (uma) cópia digital no ATO do protocolo do processo.

 Poderá ser fornecida Licença Municipal de Operação a tulo precário, com validade
nunca superior a 6 (seis) meses, nos casos em que for necessário o funcionamento ou
operação da fonte para teste de e?ciência do sistema de controle de poluição do meio
ambiente.

CAPÍTULO V DAS TAXAS

 Ficam criadas as seguintes Taxas de Licenciamento Ambiental: I - Taxa de Licença
Prévia - TLP;

II - Taxa de Licença de Instalação - TLI;

III - Taxa de Licença de Operação - TLO;

IV - Taxa de Autorização Ambiental Simpli?cada - TAAS;

Art. 23.

Art. 24.

Art. 25.

Art. 26.

Art. 27.
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V - Taxa de Renovação de Licença Ambiental - TRLA;

VI - Taxa de Autorização Ambiental - TAA;

VII - Taxa de vistoria de Viabilidade Ambiental - TVVA;

VIII - Taxa de Licença Municipal de Extração Mineral - TLMEM;

IX - Taxa de Análise de Estudo de Impacto Ambiental e respecvo Relatório de Impacto
Ambiental - EIA/RIMA;

X - Taxa de Análise de RMA;

XI - Taxa de Emissão de segunda via de documentos ambientais;

XII - Taxa de Alteração de tularidade;

XIII - Taxa de cópias;

XIV - Taxa de Serviços Ambientais Diversos - TSAD.

 Os recursos oriundos do pagamento das taxas de que trata esta LEI, serão desnados
ao Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico, vinculado diretamente à
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, ou quem a
suceder nas atribuições, cabendo ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e Saneamento
Básico, a ?scalização dos referidos recursos, desnados a desenvolver os programas e
trabalhos relacionados à preservação, defesa e desenvolvimento do meio ambiente no
município de Jaru.

Parágrafo único. Os valores arrecadados serão reverdos em ações, programas, projetos,
avidades e equipamentos necessários à execução da políca municipal de Meio Ambiente e
Saneamento Básico.

 O valor da Taxa de Renovação de Licença Ambiental e da Taxa de Prorrogação de
Autorização Ambiental corresponde a 100% (cem por cento) do valor que seria cobrado a tulo
de taxa para a emissão da Licença ou Autorização Ambiental que se pretende renovar ou
prorrogar, ressalvadas as exceções previstas nesta LEI.

 Estão isentos do pagamento das Taxas de Licenciamento Ambiental as obras e
avidades executadas diretamente por órgão da Administração Pública Direta e Indireta do
Município de Jaru e Estado de Rondônia e União.

Parágrafo único. Quando as obras ou avidades forem transferidas ou delegadas a pessoas
jurídicas de direito privado não integrantes da Administração Pública, as Taxas de
Licenciamento Ambiental dos requerimentos serão pagas por essas pessoas jurídicas.

Art. 28.

Art. 29.

Art. 30.

Art. 31.
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 O recolhimento da taxa será efetuado em conta bancária vinculada à Secretaria
Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, ou quem a suceder
nas atribuições, por meio do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico emido
em documento de Arrecadação Municipal DAM.

Parágrafo único. será ulizada como indexador dos valores da taxa de prestação de Serviços
Ambientais dispostos no Anexo Único desta LEI, a Unidade Padrão Fiscal Municipal (UPFM)
do Município de Jaru, ou outro que vier a substuí-la.

Capítulo VI
DO TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL

 O Órgão Ambiental Licenciador poderá celebrar, com força de tulo execuvo
extrajudicial, Termo de Compromisso Ambiental com pessoas sicas ou jurídicas responsáveis
pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de empreendimentos ou avidades
considerados efeva ou potencialmente poluidores.

§ 1º O Termo de Compromisso Ambiental a que se refere este argo desnar-se-á a permir que
as pessoas sicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias
correções de suas avidades, para o atendimento das exigências impostas pelo Órgão
Ambiental, sendo obrigatório que o respecvo instrumento disponha sobre:

I - o nome, a quali?cação e o endereço das partes compromissadas e dos respecvos
representantes legais;

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações
nele ?xadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com
possibilidade de prorrogação por igual período;

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do invesmento previsto e o cronograma sico
de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, quando for o caso, com metas
semestrais a serem angidas;

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa sica ou jurídica compromissada e os casos
de rescisão, em decorrência do não cumprimento das obrigações nele pactuadas;

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do invesmento
previsto, quando for o caso; e

VI - o foro competente para dirimir ligios entre as partes.

§ 2º A celebração do Termo de Compromisso Ambiental de que trata este argo não impede a
aplicação e execução de eventuais multas ambientais decorrentes de infrações administravas
ambientais.

Art. 31.

Art. 32.
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§ 3º Considera-se rescindido de pleno direito o Termo de Compromisso Ambiental quando
descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior.

§ 4º O Termo de Compromisso Ambiental poderá permir a connuidade, em caráter precário,
do funcionamento de empreendimento ou avidade irregular que se encontre em operação na
data de sua celebração, mediante a espulação de condições, restrições e medidas de controle
ambiental, contando que o empreendimento ou avidade em questão seja licenciável e seu
funcionamento não possa ocasionar danos ao meio ambiente ou à saúde, conforme parecer
técnico emido pelo Órgão Ambiental.

Capítulo VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Ficam a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente -
SEMINFRAM, ou quem a suceder nas atribuições, e o Conselho Municipal de Meio Ambiente
e Saneamento Básico autorizados a expedir normas técnicas e de?nir padrões e critérios
desnados a complementar esta LEI e seus regulamentos.

 Serão aplicadas subsidiariamente aos casos omissos as disposições constantes da
legislação municipal, estadual e federal, bem como dos regulamentos e demais atos
normavos expedidos para dar ?el cumprimento às leis.

 Aplica-se aos empreendimentos e avidades aquícolas o disposto na LEI Estadual
nº 3.437, de 9 de setembro de 2014 e suas alterações.

 O Poder Execuvo Municipal poderá expedir DECRETO regulamentando a aplicação
da presente LEI.

 Esta LEI entrará em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 14 de junho de 2021.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR Prefeito do Município de Jaru Rua Raimundo
Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (CD) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 15/06/2021 às 10:21, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da LEI
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

Anexos

Seq. Documento Data ID

1 Anexos 2940 14/06/2021 572388

Art. 33.

Art. 34.
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Art. 36.
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2 Anexos 2940 14/06/2021 572394

3 Anexos 2940 14/06/2021 572403

4 Anexos 2940 14/06/2021 572410

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br,
informando o ID

572338 e o código verificador 506180B7.

Documento publicado no diário oficial municipal do dia 16/06/2021, edição 2987, página 211 e
código verificador 8B10661A.

Referência: Processo nº 1-6599/2021. Docto ID: 572338 v1

 Download do documento

15/15
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 2940/2021 (http://leismunicipa.is/swfxy) - 01/07/2021 11:49:45



01/07/2021

Anexos 2940 de 14/06/2021, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 572388 e CRC: 9BFB7C48). 1/4

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU



01/07/2021

Anexos 2940 de 14/06/2021, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 572388 e CRC: 9BFB7C48). 2/4

ANEXO I 



01/07/2021

Anexos 2940 de 14/06/2021, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 572388 e CRC: 9BFB7C48). 3/4

TAXAS DE SERVIÇOS AMBIENTAIS DIVERSOS

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE VALOR eŵ UPF
ϭ.ϭ Autoƌização soŶoƌa ĐoŵeƌĐial até ϭϬ dias ϱϬ%
ϭ.Ϯ Autoƌização soŶoƌa autoŵoƟva ϭ
ϭ.ϯ Autoƌização soŶoƌa paƌa eveŶtos de gƌaŶde poƌte ;aĐiŵa de ϭϬϬϬŵ²Ϳ Ϯ
ϭ.ϰ Autoƌização soŶoƌa paƌa eveŶtos de ŵédio poƌte ;de ϱϬϬŵ² a
ϭϬϬϬŵϮͿ

ϭ,Ϭ

ϭ.ϱ Autoƌização soŶoƌa paƌa eveŶtos de peƋueŶo poƌte ;até ϱϬϬŵ²Ϳ ϱϬ%
ϭ.ϲ Autoƌização paƌa supƌessão aƌďóƌea até ϰ uŶidades ϱϬ%
ϭ.ϳ Autoƌização paƌa supƌessão aƌďóƌea a paƌƟƌ de ϱ uŶidades ϭ
ϭ.ϴ Autoƌização paƌa ŵoviŵeŶtação de teƌƌa eŵ áƌea uƌďaŶa ϭ
ϭ.ϵ Autoƌização paƌa ŵoviŵeŶtação de teƌƌa eŵ áƌea ƌuƌal ϭ
ϭ.ϭϬ Autoƌização paƌa iŶstalação de sisteŵa de tƌataŵeŶto de esgoto
ƌesideŶĐial seŵ laŶçaŵeŶto eŵ Đoƌpo ƌeĐeptoƌ

ϭ

ϭ.ϭϭ Autoƌização paƌa iŶstalação de sisteŵa de tƌataŵeŶto de esgoto
ƌesideŶĐial Đoŵ laŶçaŵeŶto eŵ Đoƌpo ƌeĐeptoƌ

ϰ

ϭ.ϭϮ Autoƌização paƌa iŶstalação de sisteŵa de tƌataŵeŶto de eflueŶte
iŶdustƌial

ϳ

ϭ.ϭϯ Elaďoƌação, assiŶatuƌa e ŵoŶitoƌaŵeŶto de TCA Ϯ
ϭ.ϭϰ Autoƌização AŵďieŶtal SiŵplifiĐada ϭ
ϭ.ϭϱ LiĐeŶça AŵďieŶtal de Extƌação MiŶeƌal Ϯ
ϭ.ϭϲ DesaƌƋuivaŵeŶto de pƌoĐesso de liĐeŶĐiaŵeŶto ϱϬ%
ϭ.ϭϳ Eŵissão de Ϯª via de liĐeŶças, autoƌizações, e doĐuŵeŶtos eŵ geƌal ϱϬ%
ϭ.ϭϴ AŶálise de PlaŶo de CoŶtƌole AŵďieŶtal ;PCAͿ ϭ
ϭ.ϭϵ AŶálise de Relatóƌio de CoŶtƌole AŵďieŶtal ;RCAͿ ϭ
ϭ.ϮϬ AŶálise de Relatóƌio de MoŶitoƌaŵeŶto AŵďieŶtal ;RMAͿ paƌa
eŵpƌeeŶdiŵeŶtos de ďaixo poteŶĐial poluidoƌ

ϭ

ϭ.Ϯϭ AŶálise de Relatóƌio de MoŶitoƌaŵeŶto AŵďieŶtal ;RMAͿ paƌa
eŵpƌeeŶdiŵeŶtos de ŵédio poteŶĐial poluidoƌ

Ϯ

ϭ.ϮϮ AŶálise de PlaŶo/Pƌojeto de ReĐupeƌação de Áƌea Degƌadada ;PRADͿ ϯ
ϭ.Ϯϯ AŶálise de Relatóƌio AŵďieŶtal PƌeliŵiŶaƌ ;RAPͿ ϭ
ϭ.Ϯϰ AŶálise de Relatóƌio AŵďieŶtal SiŵplifiĐado ;RASͿ ϭ
ϭ.Ϯϱ AŶálise de Estudo de RisĐo ;ERͿ ϭ
ϭ.Ϯϲ AŶálise de Estudo de IŵpaĐto de ViziŶhaŶça ;EIVͿ ϭ
ϭ.Ϯϳ AŶálise de PlaŶo de GeƌeŶĐiaŵeŶto de Resíduos Sólidos ;PGRSͿ ϭ
ϭ.Ϯϴ AŶálise de Outƌos Estudos, Relatóƌios, PlaŶos e Pƌojetos AŵďieŶtais
espeĐifiĐados eŵ RegulaŵeŶto

ϭ

ϭ.Ϯϵ Autoƌização AŵďieŶtal e DeĐlaƌação de Uso e OĐupação do Solo
Eŵpƌesa de GƌaŶde Poƌte ;aĐiŵa de ϭϬϬϭŵ²Ϳ

ϯ

ϭ.ϯϬ Autoƌização AŵďieŶtal e DeĐlaƌação de Uso e OĐupação do Solo
Eŵpƌesa de PeƋueŶo e Médio Poƌte ;até ϭϬϬϬŵ²Ϳ

ϭ

ϭ.ϯϭ Autoƌização AŵďieŶtal e CeƌƟdão NegaƟva AŵďieŶtal MuŶiĐipal ϭ
ϭ.ϯϮ Autoƌização AŵďieŶtal e CeƌƟdão NegaƟva AŵďieŶtal MuŶiĐipal paƌa
LoteaŵeŶtos

ϱϬ%

ϭ.ϯϯ Autoƌização de Faixas eŵ vias púďliĐas ;poƌ ŵ²Ϳ ϱϬ%
ϭ.ϯϰ Autoƌizações EspeĐiais ϭ

Jaƌu/RO, ϭϰ de juŶho de ϮϬϮϭ.
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

áNEXOàIIà

áTIVIDáDESàEàEMPREENDIMENTOSàSUJEITOSàáOàLICENCIáMENTOàPELáàPREFEITURáàMUNICIPáLàDEàJáRU

ITEM ATIVIDADE UNIDADE DE
MEDIDA

PORTE POTENCIAL
POLUIDORMÍNIMO PEQUENO MÉDIO GRáNDE EXCEPCIONáL

ϭ FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DE ORIGEM ANIMAL

ϭ.ϭ

-àPƌepaƌaçĆoàdeàĐaƌŶe,
ďaŶhaàeàpƌodutosàde

salsiĐhaƌiaàŶĆo
assoĐiadasàaoàaďate

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ BáIXO

ϭ.Ϯ
-àPƌepaƌaçĆoàde
suďpƌodutosàŶĆo
assoĐiadoàaoàaďate

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ
de

ϱϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ BáIXO

ϭ.ϯ

-àPƌepaƌaçĆoàde
ĐoŶseƌvaçĆoàdoàpesĐado
eàfaďƌiĐaçĆoàdeàĐoŶseƌvas

deàpeixe

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ
de

ϱϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ MÉDIO

ϭ.ϰ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàfaƌiŶhas
deàĐaƌŶes,àsaŶgue,àosso,
peixes,àpeŶasàeàvísĐeƌasàe

pƌoduçĆoàdeàseďo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ
de

ϱϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ MÉDIO

Ϯ PROCESSAMENTO, PRESERVAÇÃO E PRODUÇÃO DE CONSERVAS DE FRUTAS, LEGUMES E OUTROS VEGETAIS

Ϯ.ϭ
-PƌoĐessaŵeŶto,

pƌeseƌvaçĆoàeàpƌoduçĆo
deàĐoŶseƌvasàdeàfƌutas

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ BáIXO

Ϯ.Ϯ

-àPƌoĐessaŵeŶto,
pƌeseƌvaçĆoàeàpƌoduçĆo
deàĐoŶseƌvasàdeàleguŵes

eàoutƌosàvegetais

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ BáIXO

Ϯ.ϯ -àPƌoduçĆoàdeàsuĐosàde
fƌutasàeàdeàleguŵes ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ BáIXO

ϯ PRODUÇÃO DE ÓLEOS E GORDURAS VEGETAIS E ANIMAIS

ϯ.ϭ -àPƌoduçĆoàdeàſleos
vegetaisàeŵàďƌuto ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ MÉDIO

ϯ.Ϯ -àRefiŶoàdeàſleosàvegetais ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ MÉDIO

ϯ.ϯ

-àPƌepaƌaçĆoàde
ŵaƌgaƌiŶaàeàoutƌas

goƌduƌasàvegetaisàeàde
ſleosàdeàoƌigeŵàaŶiŵal

ŶĆoàĐoŵesơveis

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ MÉDIO

ϰ PRODUÇÃO DE LATICÍNIOS

ϰ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàsoƌvetes ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

de
Ϯ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱ.ϬϬϬ MÉDIO
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ϱ MOAGEM, FABRICAÇÃO DE PRODUTOS AMILÁCEOS E DE RAÇÕES BALANCEADAS PARA ANIMAIS

ϱ.ϭ
-àBeŶefiĐiaŵeŶtoàe

faďƌiĐaçĆoàdeàpƌodutosde
aƌƌoz

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱ.Ϯ -àMoageŵàdeàtƌigoàe
faďƌiĐaçĆoàdeàdeƌivados ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱ.ϯ -àPƌoduçĆoàdeàfaƌiŶhaàde
MaŶdioĐaàeàdeƌivados ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠ

ϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱ.ϰ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàfuďĄ,
faƌiŶhaàeàoutƌos

deƌivadosàdeàŵilhoà-
exĐetoàſleo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠ

ϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱ.ϱ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaŵidosàe
fĠĐulasàdeàvegetaisàe
faďƌiĐaçĆoàdeàſleosàde

ŵilho

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠ

ϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠ

ϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱ.ϲ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàƌaçƁes
ďalaŶĐeadasàpaƌaàaŶiŵais ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱ.ϲ

-àBeŶefiĐiaŵeŶto,
ŵoageŵàeàpƌepaƌaçĆoàde

outƌosàpƌodutosàde
oƌigeŵàvegetal.

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϲ TORREFAÇÃO E MOAGEM DE CAFÉ

ϲ.ϭ -àToƌƌefaçĆoàeàŵoageŵ
deàĐafĠ ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ

atĠ

Ϯ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠ

ϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠ

ϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϮϬ.ϬϬϬ MÉDIO

ϲ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàĐafĠ
solúvel ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ

atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de

ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠ

Ϯ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϳ FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

ϳ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàďisĐoitos
eàďolaĐhas ĄƌeaàúƟlàeŵàŵ

atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de

ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϳ.Ϯ
-àPƌoduçĆoàdeàdeƌivados
doàĐaĐauàeàelaďoƌaçĆoàde

ĐhoĐolates
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵ

atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de

ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϳ.ϯ
-àPƌoduçĆoàdeàďalasàe
seŵelhaŶtesàeàde
fƌutasàĐƌistalizadas

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵ
atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de

ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϳ.ϰ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵassas
aliŵeŶơĐias ĄƌeaàúƟlàeŵàŵ

atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de

ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϳ.ϱ -àPƌepaƌaçĆoàde
espeĐiaƌias,àŵolhos,

teŵpeƌosàeàĐoŶdiŵeŶtos.

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵ atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ

MÉDIO
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ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϬϬϬ

atĠàϱ.ϬϬϬ atĠàϭϬ.ϬϬϬ

ϳ.ϲ

-àPƌepaƌaçĆoàdeàpƌodutos
dietĠƟĐos,àaliŵeŶtosàpaƌa

ĐƌiaŶçasàeàoutƌos
aliŵeŶtosàĐoŶseƌvados

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵ
atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de

ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϳ.ϳ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
pƌodutosàaliŵeŶơĐios ĄƌeaàúƟlàeŵàŵ

atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de

ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϴ FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA VIAGEM E ARTEFATOS DIVERSOSO DE COURO

ϴ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵalas,
ďolsas,àvalisesàeàoutƌos

aƌtefatosàpaƌaàviageŵ,àde
ƋualƋueƌàŵateƌial

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϰ.ϬϬϬ

de
ϰ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬ

Ϭ

BáIXO

ϴ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
aƌtefatosàdeàĐouƌo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϰ.ϬϬϬ

de
ϰ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬ

Ϭ

BáIXO

ϵ FABRICAÇÃO DE CALÇADOS

ϵ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàĐalçados
deàĐouƌo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϰ.ϬϬϬ

de
ϰ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬ

Ϭ

BáIXO

ϵ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàtġŶisàde
ƋualƋueƌàŵateƌial ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϰ.ϬϬϬ

de
ϰ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬ

Ϭ

BáIXO

ϵ.ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàĐalçados
deàplĄsƟĐo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϰ.ϬϬϬ

de
ϰ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬ

Ϭ

BáIXO

ϵ.ϰ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàĐalçados
deàoutƌosàŵateƌiais. ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϰ.ϬϬϬ

de
ϰ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬ

Ϭ

BáIXO

ϭϬ FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MADEIRA, CORTIÇA E MATERIAL TRANÇADO EXCETO MÓVEIS

ϭϬ.ϭ -àPƌoduçĆoàdeàĐasasàde
ŵadeiƌaàpƌĠ-faďƌiĐadas ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϳϱϬ

de
ϳϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϱϬϬ

de
ϭ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϲ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϬ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
esƋuadƌiasàdeàŵadeiƌa,
veŶeziaŶasàeàdeàpeçasàde
ŵadeiƌaàpaƌaàiŶstalaçƁes
iŶdustƌiaisàeàĐoŵeƌĐiais

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ
atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲ.ϬϬϬ

de
ϲ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ MÉDIO

ϭϬ.ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
aƌƟgosàdeàĐaƌpiŶtaƌia ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ

atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲ.ϬϬϬ

de
ϲ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϭϬ.ϰ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos

deàtaŶoaƌiaàe
eŵďalageŶsàdeàŵadeiƌa

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ
atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲ.ϬϬϬ

de
ϲ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϭϬ.ϱ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos
diveƌsosdeàŵadeiƌa,

palha,àĐoƌƟçaàeàŵateƌial
tƌaŶçadoàexĐetoàŵſveis

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ
atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲ.ϬϬϬ

de
ϲ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϭϬ.ϲ
-àDesdoďƌoàe

pƌoĐessaŵeŶtoàde
ŵadeiƌaàexſƟĐa

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ
atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϭϭ FABRICAÇÃO DE EMBALAGENS DE PAPEL OU PAPELÃO

ϭϭ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàde
eŵďalageŶsàdeàpapel ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ

ϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO
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ϭϭ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàde
eŵďalageŶsàdeàpapelĆoà-
iŶĐlusiveàaàfaďƌiĐaçĆoàde

papelĆoàĐoƌƌugado

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϭϮ FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DIVERSOS DE PAPEL, PAPELÃO, CARTOLINA E CARTÃO

ϭϮ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàfitasàe

foƌŵulĄƌiosàĐoŶơŶuosà-
iŵpƌessosàouàŶĆo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱϬϬϬ BáIXO

ϭϮ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
aƌtefatosàdeàpastas,

papel,àpapelĆo,àĐaƌtoliŶa
eàĐaƌtĆo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱϬϬϬ BáIXO

ϭϯ EDIÇÃO E IMPRESSÃO

ϭϯ.ϭ
-àEdiçĆo;àediçĆoàe

iŵpƌessĆoàdeàjoƌŶais,
ƌevistaàeàlivƌos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱϬϬϬ BáIXO

ϭϯ.Ϯ
-àEdiçĆoàdeàdisĐos,àfitasàe

outƌosàŵateƌiais
gƌavados

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱϬϬϬ BáIXO

ϭϯ.ϯ
-àEdiçĆo;àediçĆoàe

iŵpƌessĆoàdeàpƌodutos
gƌĄfiĐos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϱϬϬϬ BáIXO

ϭϰ FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE BORRACHA

ϭϰ.ϭ -ReĐoŶdiĐioŶaŵeŶtoàde
pŶeuŵĄƟĐos ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϰ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos
diveƌsosàdeàďoƌƌaĐha ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϱ FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PLÁSTICO

ϭϱ.ϭ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

laŵiŶadosàplaŶosàe
tuďulaƌesàdeàplĄsƟĐo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ
deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϱ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàde
eŵďalageŵàdeàplĄsƟĐo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϱ.ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos

diveƌsosàde
ŵateƌialàplĄsƟĐo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ
deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϲ FABRICAÇÃO DE VIDRO E PRODUTOS DE VIDRO

ϭϲ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàvidƌo
plaŶoàeàdeàseguƌaŶça ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϲ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàde
eŵďalageŶsàdeàvidƌo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϲ.ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌƟgosàde
vidƌo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϳ FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CONCRETO, CIMENTO, FIBROCIMENTO, GESSO E ESTUQUE

ϭϳ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos
deàĐoŶĐƌeto,àĐiŵeŶto,

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ

MÉDIO
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fiďƌoĐiŵeŶto,àgessoàe
estuƋue

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

ϭϳ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵassaàde
ĐoŶĐƌetoàeàaƌgaŵassa

paƌaàĐoŶstƌuçĆo
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϬ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϴ FABRICAÇÃO DE PRODUTOS CERÂMICOS

ϭϴ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos
deàĐeƌąŵiĐaàouàďaƌƌo
ĐozidoàpaƌaàusoàŶa

ĐoŶstƌuçĆoàĐivilà-àexĐeto
azulejosàeàpisos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϴ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàazulejosàe
pisos ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϴ.ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàpƌodutos

ĐeƌąŵiĐos
ƌefƌatĄƌios

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϴ.ϰ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
pƌodutosàĐeƌąŵiĐosàŶĆo-
ƌefƌatĄƌiosàpaƌaàusos

diveƌsos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϵ APARELHAMENTO DE PEDRAS E FABRICAÇÃO DE CAL E DE OUTROS PRODUTOS DE MINERAIS NÃO METÁLICOS

ϭϵ.ϭ

-àBƌitaŵeŶto,
apaƌelhaŵeŶtoàeàoutƌos
tƌaďalhosàeŵàpedƌasà;ŶĆo
assoĐiadosàăàextƌaçĆoͿ

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϭϵ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
pƌodutosàdeàŵiŶeƌais

ŶĆo-ŵetĄliĐos
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϮϬ INDÚSTRIA METALÚRGICA

ϮϬ.ϭ

-àPƌoduçĆoàde
ƌelaŵiŶados,àtƌefiladosàe
ƌetƌefiladosàdeàaço,àeàde
peƌfisàestaŵpadosàexĐeto

eŵàsideƌúƌgiĐas
iŶtegƌadas

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϮϬ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàtuďosàde
açoàĐoŵàĐostuƌaà-àexĐeto

eŵàsideƌúƌgiĐas
iŶtegƌadas

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϮϬ.ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
tuďosàdeàfeƌƌoàeàaçoà-
exĐetoàeŵàsideƌúƌgiĐas

iŶtegƌadas

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϭ FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METÁLICAS E OBRAS DE CALDEIRARIA PESADA

Ϯϭ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
estƌutuƌasàŵetĄliĐasàpaƌa
ediİĐios,àpoŶtes,àtoƌƌes

deàtƌaŶsŵissĆo,
aŶdaiŵesàeàoutƌosàfiŶs

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϭ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
esƋuadƌiasàdeàŵetal,

assoĐiadaàaoàtƌataŵeŶto
supeƌfiĐialàdeàŵetais

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϭ.ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
esƋuadƌiasàdeàŵetal,àŶĆo
assoĐiadaàaoàtƌataŵeŶto
supeƌfiĐialàdeàŵetais

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϭ.ϰ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàoďƌasàde
Đaldeiƌaƌiaàpesada ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϮϮ FABRICAÇÃO DE TANQUES, RESERVATÓRIOS METÁLICOS E CALDEIRAS
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ϮϮ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàtaŶƋues,
ƌeseƌvatſƌiosàŵetĄliĐosàe

Đaldeiƌasàpaƌa
aƋueĐiŵeŶtoàĐeŶtƌal

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϮϮ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàĐaldeiƌas
geƌadoƌasàdeàvapoƌà-

exĐetoàpaƌaàaƋueĐiŵeŶto
ĐeŶtƌalàeàpaƌaàveíĐulos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϯ FORJARIA, ESTAMPARIA, METALURGIA DO PÓ E SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE METAIS

Ϯϯ.ϭ -àPƌoduçĆoàdeàfoƌjadosàde
aço ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϯ.Ϯ
-àPƌoduçĆoàdeàfoƌjadosàde
ŵetaisàŶĆoàfeƌƌososàe

suasàligas
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϯ.ϯ -àPƌoduçĆoàdeàaƌtefatos
estaŵpadosàdeàŵetal ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϯ.ϰ -àMetaluƌgiaàdoàpſ ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϯ.ϱ

-àTġŵpeƌa,àĐeŵeŶtaçĆoàe
tƌataŵeŶtoàtĠƌŵiĐoàdo

aço,àseƌviçosàde
usiŶageŵ,àgalvaŶotĠĐŶiĐa

eàsolda

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϰ FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE CUTELARIA, DE SERRALHERIA E FERRAMENTAS MANUAIS

Ϯϰ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌƟgosàde
Đutelaƌia ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϰ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌƟgosàde

seƌƌalheƌia,àexĐeto
esƋuadƌias

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϰ.ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàde
feƌƌaŵeŶtasàŵaŶuais ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϱ FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS DE METAL

Ϯϱ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàde
eŵďalageŶsàŵetĄliĐas ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϱ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos
deàtƌefiladosàdeàfeƌƌo,àaço
eàdeàŵetaisàŶĆo-feƌƌosos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϱ.ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌƟgosàde
fuŶilaƌiaàeàdeàaƌƟgosàde

ŵetalàpaƌaàusos
doŵĠsƟĐoàeàpessoal

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϱ.ϰ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos
pƌodutosàelaďoƌadosàde

ŵetal
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϲ FABRICAÇÃO DE MOTORES, BOMBAS, COMPRESSORES E EQUIPAMENTOS DE TRANSMISSÃO

Ϯϲ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵotoƌes
estaĐioŶĄƌiosàde

ĐoŵďustĆoàiŶteƌŶa,
tuƌďiŶasàeàoutƌas

ŵĄƋuiŶasàŵotƌizesàŶĆo
elĠtƌiĐas,àiŶĐlusiveàpeçasà-

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ

MÉDIO
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exĐetoàpaƌaàaviƁesàe
veíĐulosàƌodoviĄƌios

Ϯϲ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàďoŵďasàe
ĐaƌŶeiƌosàhidƌĄuliĐos,

iŶĐlusiveàpeças
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϲ.ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàvĄlvulas,
toƌŶeiƌasàeàƌegistƌos,

iŶĐlusiveàpeças
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϲ.ϰ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

Đoŵpƌessoƌes,àiŶĐlusive
peças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϲ.ϱ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
eƋuipaŵeŶtosàde

tƌaŶsŵissĆoàpaƌaàfiŶs
iŶdustƌiaisàiŶĐlusive
ƌolaŵeŶtosàeàpeças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϳ FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE USO GERAL

Ϯϳ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàfoƌŶos
iŶdustƌiais,àapaƌelhosàe
eƋuipaŵeŶtosàŶĆo-

elĠtƌiĐosàpaƌaàiŶstalaçƁes
tĠƌŵiĐas,àiŶĐlusiveàpeças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϳ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàestufas
elĠtƌiĐasàpaƌaàfiŶs

iŶdustƌiaisà-àiŶĐlusive
peças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϳ.ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
ŵĄƋuiŶas,àeƋuipaŵeŶtos

paƌaàtƌaŶspoƌteàe
elevaçĆoàdeàĐaƌgasàe

pessoasà-àiŶĐlusiveàpeças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϳ.ϰ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵĄƋuiŶas
eàapaƌelhosàde

ƌefƌigeƌaçĆoàeàveŶƟlaçĆo
deàusoàiŶdustƌialà-
iŶĐlusiveàpeças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϳ.ϱ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌas
ŵĄƋuiŶasàe

eƋuipaŵeŶtosàdeàuso
geƌalàexĐetoàpeças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϴ FABRICAÇÃO DE GERADORES, TRANSFORMADORES E MOTORES ELÉTRICOS

Ϯϴ.ϭ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàgeƌadoƌes
deàĐoƌƌeŶteàĐoŶơŶuaàou
alteƌŶada,àiŶĐlusiveàpeças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϴ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
tƌaŶsfoƌŵadoƌes,

iŶdutoƌes,àĐoŶveƌsoƌes,
siŶĐƌoŶizadoƌesàe

seŵelhaŶtes,àiŶĐlusive
peças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϴ.ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵotoƌes
elĠtƌiĐos,àiŶĐlusiveàpeças ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϵ FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE ENERGIA ELÉTRICA

Ϯϵ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
suďestaçƁes,àƋuadƌosàde
ĐoŵaŶdo,àƌeguladoƌesàde

voltageŵàe
outƌosàapaƌelhosàe
eƋuipaŵeŶtosàpaƌa

distƌiďuiçĆoàeàĐoŶtƌoleàde
eŶeƌgia,àiŶĐlusiveàpeças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

Ϯϵ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵateƌial
elĠtƌiĐoàpaƌaàiŶstalaçƁes

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

aĐiŵaàde MÉDIO
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eŵàĐiƌĐuitoàdeàĐoŶsuŵo atĠàϮ.ϬϬϬ atĠàϭϬ.ϬϬϬ atĠàϯϬ.ϬϬϬ ϯϬ.ϬϬϬ

ϯϬ FABRICAÇÃO DE FIOS, CABOS E CONDUTORES ELÉTRICOS ISOLADOS

ϯϬ.ϭ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàfios,
ĐaďosàeàĐoŶdutoƌes
elĠtƌiĐosàisolados

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϭ FABRICAÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA VEÍCULOS EXCETO BATERIAS

ϯϭ.ϭ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵateƌial
elĠtƌiĐoàpaƌaàveíĐulosà-

exĐetoàďateƌias
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϮ FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA USO ELÉTRICO, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA SINALIZAÇÃO, ALARME E OUTROS APARELHOS
E EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS

ϯϮ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàeletƌodos,
ĐoŶtatosàeàoutƌosàaƌƟgos
deàĐaƌvĆoàeàgƌafitaàpaƌa
usoàelĠtƌiĐo,àeletƌoíŵĆsàe

isoladoƌes

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϮ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàapaƌelhos
eàeƋuipaŵeŶtosàpaƌa
siŶalizaçĆoàeàalaƌŵe

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϮ.ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàoutƌos

apaƌelhosàou
eƋuipaŵeŶtosàelĠtƌiĐos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϰ FABRICAÇÃO DE MATERIAL ELETRÔNICO BÁSICO

ϯϰ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵateƌial
eletƌƀŶiĐoàďĄsiĐo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϱ FABRICAÇÃO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E RADIOTELEFONIA E DE TRANSMISSORES DE TELEVISÃO E RÁDIO

ϯϱ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
eƋuipaŵeŶtos

tƌaŶsŵissoƌesàdeàƌĄdioàe
televisĆoàeàde

eƋuipaŵeŶtosàpaƌa
estaçƁesàtelefƀŶiĐas,àpaƌa

ƌadiotelefoŶiaàe
ƌadiotelegƌafia,àde

ŵiĐƌooŶdasàeàƌepeƟdoƌas
-àiŶĐlusive
peças

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϱ.Ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàapaƌelhos
telefƀŶiĐos,
sisteŵasàde

iŶteƌĐoŵuŶiĐaçĆoàe
seŵelhaŶtes,àiŶĐlusive

peçasàϮ,Ϭ

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϲ FABRICAÇÃO DE APARELHOS RECEPTORES DE RÁDIO E TELEVISÃO E DE REPRODUÇÃO, GRAVAÇÃO OU AMPLIFICAÇÃO DE SOM E
VÍDEO

ϯϲ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàapaƌelhos
ƌeĐeptoƌesàdeàƌĄdioàe

televisĆoàeàde
ƌepƌoduçĆo,àgƌavaçĆoàou
aŵplifiĐaçĆoàdeàsoŵàe

vídeo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϳ FABRICAÇÃO DE APARELHOS, EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS PARA USOS MÉDICO-HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS E
LABORATÓRIOS

ϯϳ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
apaƌelhos,àeƋuipaŵeŶtos

eàŵoďiliĄƌiosàpaƌa
iŶstalaçƁesàhospitalaƌes,
eŵàĐoŶsultſƌiosàŵĠdiĐos
eàodoŶtolſgiĐosàeàpaƌa

laďoƌatſƌios

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO
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ϯϳ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàde
iŶstƌuŵeŶtosàeàuteŶsílios

paƌaàusosàŵĠdiĐos,
ĐiƌúƌgiĐos,àodoŶtolſgiĐos

eàdeàlaďoƌatſƌios

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϯϳ.ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàapaƌelhos
eàuteŶsíliosàpaƌaàĐoƌƌeçĆo

deàdefeitosàİsiĐosàe
apaƌelhosàoƌtopĠdiĐos

eŵàgeƌal

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϴ FABRICAÇÃO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E CONTROLE INCLUSIVE EQUIPAMENTOS PARA CONTROLE DE
PROCESSOS INDUSTRIAIS

ϯϴ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàapaƌelhos
eàiŶstƌuŵeŶtosàde

ŵedida,àtesteàeàĐoŶtƌole
exĐetoàeƋuipaŵeŶtos

paƌaàĐoŶtƌoleàde
pƌoĐessosàiŶdustƌiais

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϯϵ FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE SISTEMAS ELETRÔNICOS DEDICADOS A AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL E
CONTROLE DE PROCESSO PRODUTIVO

ϯϵ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàde
ŵĄƋuiŶas,àapaƌelhosàe

eƋuipaŵeŶtosàde
sisteŵasàeletƌƀŶiĐos

dediĐadosàaàautoŵaçĆo
iŶdustƌialàeàĐoŶtƌoleàdo
pƌoĐessoàpƌoduƟvo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϬ FABRICAÇÃO DE APARELHOS, INSTRUMENTOS E MATERIAIS ÓTICOS, FOTOGRÁFICOS E CINEMATOGRÁFICOS

ϰϬ.ϭ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàapaƌelhos
fotogƌĄfiĐosàe

ĐiŶeŵatogƌĄfiĐos,àpeçasàe
aĐessſƌios

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϬ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

iŶstƌuŵeŶtosàſpƟĐos,
peçasàeàaĐessſƌios

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϬ.ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

iŶstƌuŵeŶtosàſpƟĐos,
peçasàeàaĐessſƌios

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϭ FABRICAÇÃO DE CRONÔMETROS E RELÓGIOS

ϰϭ.ϭ -àFaďƌiĐaçĆoàde
ĐƌoŶƀŵetƌosàeàƌelſgios ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϮ FABRICAÇÃO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS INCLUSIVE PEÇAS E ACESSÓRIOS

ϰϮ.ϭ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

ĐaƌƌoĐeƌiasàeàƌeďoƋues
paƌaàĐaŵiŶhĆo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϮ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàpeçasàe
aĐessſƌiosàpaƌaàoàsisteŵa

ŵotoƌ
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϮ.ϯ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàpeçasàe
aĐessſƌiosàpaƌaàos

sisteŵasàdeàŵaƌĐhaàe
tƌaŶsŵissĆo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϮ.ϰ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàpeçasàe
aĐessſƌiosàpaƌaàoàsisteŵa

deàfƌeios
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϮ.ϱ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàpeçasàe
aĐessſƌiosàpaƌaàoàsisteŵa
deàdiƌeçĆoàeàsuspeŶsĆo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϮ.ϲ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàpeçasàe ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ de de de aĐiŵaàde MÉDIO
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aĐessſƌiosàdeàŵetalàpaƌa
veíĐulosàautoŵotoƌes
ŶĆoàĐlassifiĐadosàeŵ

outƌaàĐlasse

ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

ϯϬ.ϬϬϬ

ϰϯ CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO DE EMBARCAÇÕES

ϰϯ.ϭ

-àCoŶstƌuçĆoàeàƌepaƌaçĆo
deàeŵďaƌĐaçƁesàpaƌaàuso
ĐoŵeƌĐialàeàpaƌaàusos
espeĐiais,àexĐetoàde

gƌaŶdeàpoƌte

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϯ.Ϯ
-àCoŶstƌuçĆoàde

eŵďaƌĐaçƁesàpaƌa
espoƌteàeàlazeƌ

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϰ FABRICAÇÃO DE ARTIGOS MOBILIÁRIOS

ϰϰ.ϭ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵſveis
ĐoŵàpƌedoŵiŶąŶĐiaàde

ŵadeiƌa
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϰ.Ϯ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵſveis
ĐoŵàpƌedoŵiŶąŶĐiaàde

ŵetal
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϰ.ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàŵſveisàde
outƌosàŵateƌiais ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϰ.ϰ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàĐolĐhƁes ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϱ FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS

ϰϱ.ϭ
-àLapidaçĆoàdeàpedƌas
pƌeĐiosasàeàseŵi-

pƌeĐiosas
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϰϱ.Ϯ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos
deàjoalheƌiaàeàouƌivesaƌia ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϰϱ.ϯ -àCuŶhageŵàdeàŵoedasàe
ŵedalhas ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϰϱ.ϰ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

iŶstƌuŵeŶtosàŵusiĐais,
peçasàeàaĐessſƌios

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϱ.ϱ
-àFaďƌiĐaçĆoàdeàaƌtefatos

paƌaàĐaça,àpesĐaàe
espoƌte

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϰϱ.ϲ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

ďƌiŶƋuedosàeàdeàoutƌos
jogosàƌeĐƌeaƟvos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϱ.ϳ

-àFaďƌiĐaçĆoàdeàĐaŶetas,
lĄpis,àfitasàiŵpƌessoƌas
paƌaàŵĄƋuiŶasàeàoutƌos
aƌƟgosàpaƌaàesĐƌitſƌio

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϱ.ϴ
-àFaďƌiĐaçĆoàde

aviaŵeŶtosàpaƌaàĐostuƌa,
exĐetoàƌesideŶĐial

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϱ.ϵ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàesĐovas,
piŶĐĠisàeàvassouƌas ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ BáIXO
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ϰϱ.ϭϬ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàfſsfoƌos
deàseguƌaŶça

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϰϱ.ϭϭ -àFaďƌiĐaçĆoàdeàpƌodutos
diveƌsos ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϲ RECICLAGEM DE SUCATAS

ϰϲ.ϭ -àReĐupeƌaçĆoàde
ŵateƌiaisàŵetĄliĐos ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϲ.Ϯ -àReĐupeƌaçĆoàde
ŵateƌiaisàŶĆoà-àŵetĄliĐos ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϳ BENEFICIAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

ϰϳ.ϭ -àáteƌƌoàdeàRSCC ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

de
ϮϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠϰϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϰϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϳ.Ϯ
-àCeŶtƌalàdeàtƌiageŵàe/ou

ateƌƌoàdeàRSCCàĐoŵ
ďeŶefiĐiaŵeŶto

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

de
ϮϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠϰϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϰϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϳ.ϯ -àEstaçĆoàdeàtƌaŶsďoƌdo
deàRSCC ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ

ϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

de
ϮϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠϰϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϰϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϴ TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

ϰϴ.ϭ -àEŶtƌepostoàdeàRSSS ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬ
deàϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϱϬ

deàϭϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϱϬϬ

aĐiŵaàde

ϭ.ϱϬϬ
MÉDIO

ϰϵ COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS

ϰϵ.ϭ -àáteƌƌoàdeàƌesíduoàsolido
iŶdustƌialàĐlasseàII

toŶeladas

/

ŵġs

atĠàϭϬϬ

de
ϭϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϱ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϵ.Ϯ
-àTƌataŵeŶtoàtĠƌŵiĐoàde
ƌesíduoàsſlidoàiŶdustƌial

ĐlasseàII

voluŵeàtotalàde
ƌesíduosàeŵ
ŵϹ/ŵġs

atĠàϳϱ
deàϳϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬϬ

deàϯϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϱ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϰϵ.ϯ

-àTƌiageŵàe
aƌŵazeŶaŵeŶtoàde

ƌesíduoàsſlidoàiŶdustƌial
ĐlasseàII

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϬϬ

de
ϮϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϱ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϬ TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS

ϱϬ.ϭ
-àCeŶtƌalàtƌiageŵàdeàRSU

e/ouàestaçĆoàde
tƌaŶsďoƌdo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϬ.Ϯ -àUsiŶasàdeàĐoŵpostageŵ
deàRSU

toŶeladas

/

dia

atĠàϱ
deàϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ

deàϮϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬϬ

deàϭϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬϬ
MÉDIO

ϱϭ TERMINAIS, DEPÓSITOS E LOGÍSTICA

ϱϭ.ϭ
-àátƌaĐadouƌo,àpíeƌ,
tƌapiĐheàouàsiŵilaƌes,

aŶĐoƌadouƌo

ĐoŵpƌiŵeŶto
eŵàŵetƌos atĠàϭϬϬ

de
ϭϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϱϬ

deàϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϱϬϬ

aĐiŵaàde

Ϯ.ϱϬϬ
MÉDIO

ϱϭ.Ϯ -àMaƌiŶa ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

aĐiŵaàde MÉDIO



01/07/2021

Anexos 2940 de 14/06/2021, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 572394 e CRC: B2645AC6). 12/16

atĠàϭ.ϬϬϬ atĠàϱ.ϬϬϬ atĠàϭϬ.ϬϬϬ ϭϬ.ϬϬϬ

ϱϭ.ϯ -àTelefĠƌiĐo CoŵpƌiŵeŶto
eŵàkŵ atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ

deàϮϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ

deàϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬϬ
MÉDIO

ϱϭ.ϰ -TeƌŵiŶalàƌodoviĄƌioàde
passageiƌos ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϱ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϭ.ϱ

-àTeƌŵiŶalàdeàĐaƌgasàeŵ
geƌalàloĐalizadoàfoƌaàde

Poƌtoà/àCoŵplexo
poƌtuĄƌio

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϭ.ϲ -àPostoàdeàaďasteĐiŵeŶto
pƌſpƌio

ĐapaĐidadeàde
taŶĐageŵàeŵ

ŵϹ
atĠàϰϱ

deàϰϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϵϬ

deàϵϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϯϱ

deàϭϯϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϴϬ

aĐiŵaàde

ϭϴϬ
MÉDIO

ϱϭ.ϳ
áƌŵazĠŵà/àSeĐageŶsàde
gƌĆosà/àSilosàĐoŵàfiŶs

ĐoŵeƌĐiais
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϮ CONSTRUÇÃO CIVIL E INFRAESTRUTURA

ϱϮ.ϭ -àáďeƌtuƌaàe/ou
ŵaŶuteŶçĆoàdeàƌaŵal

exteŶsĆoàeŵàkŵ
;ƋuilƀŵetƌoͿ

de
Ϭ,ϬϬϬϭ

atĠ
ϵϵϵϵϵ

- - - - MÉDIO

ϱϮ.Ϯ

-àCoŶstƌuçĆo,
paviŵeŶtaçĆoàe/ou
ŵaŶuteŶçĆoàdeàvias

púďliĐas

exteŶsĆoàeŵàkŵ
;ƋuilƀŵetƌoͿ

de
Ϭ,ϬϬϬϭ

atĠ
ϵϵϵϵϵ

- - - - MÉDIO

ϱϮ.ϯ -àPoŶtes,àviadutosàe
elevados

exteŶsĆoàeŵàkŵ
;ƋuilƀŵetƌoͿ atĠàϬ,ϭϱ

deàϬ,ϭϱϬϭ

atĠàϬ,ϯ

deàϬ,ϯϬϭ

atĠàϬ,ϱ

deàϬ,ϱϬϭ

atĠàϭ

aĐiŵaàde

ϭ
MÉDIO

ϱϮ.ϰ -àTeƌƌapleŶageŵ ĄƌeaàúƟlàeŵ
heĐtaƌe atĠàϭ

deàϭ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ

deàϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ
MÉDIO

ϱϮ.ϱ -àUsiŶasàdeàpƌoduçĆoàde
ĐoŶĐƌetoàpƌĠ-ŵistuƌado. ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϮ.ϲ -àCoŶteŶçĆoàdeàoƌla
fluvial

DistąŶĐiaàeŵàkŵ
;ƋuilƀŵetƌoͿ atĠàϮ

deàϮ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ

deàϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϱ
aĐiŵaàdeàϭϱ MÉDIO

ϱϮ.ϳ

-àCoŶstƌuçĆoàeàaŵpliaçĆo
deàesĐolas,àƋuadƌasàde
espoƌtes,àfeiƌaàĐoďeƌta,

pƌaças,àĐaŵpoàde
futeďol,àĐaŵpiŶg,

hipſdƌoŵo,àĐeŶtƌoàde
eveŶtos,àĐeŶtƌoàde
ĐoŶvivġŶĐia,àigƌejas,
teŵploàƌeligiosos,
ĐƌeĐhes,àĐeŶtƌoàde
iŶĐlusĆoàdigitalàe

ĐoŶgġŶeƌes,àĐoŵàĄƌea
supeƌioƌàaàϭ,Ϭ
;uŵaͿàheĐtaƌe

ĄƌeaàúƟlàeŵàha
;heĐtaƌeͿ

de
ϭ,ϬϬϬϭ

atĠ

Ϯ

deàϮ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ

deàϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ
aĐiŵaàdeàϱϬ BáIXO

ϱϮ.ϴ

IŶstalaçĆoàdeàtoƌƌe
ŵeteoƌolſgiĐa,àde

televisĆo,àdeàiŶteƌŶetàou
deàtelefoŶiaàŵſvel

Ŷúŵeƌoàde

aŶteŶas
;uŶidadeͿ

atĠàϭ
deàϮàatĠ

ϰ

deàϱàatĠ

ϭϬ

deàϭϭàatĠ

ϭϱ

aĐiŵa

deàϭϱ
BáIXO

ϱϯ SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

ϱϯ.ϭ

-àSisteŵaàde
EsgotaŵeŶtoàSaŶitĄƌio

;ƌedeàĐoletoƌa,
iŶteƌĐeptoƌes,àETE,
eŵissĄƌiosàetĐͿ

populaçĆo
ateŶdidaàeŵ
Ŷúŵeƌoàde
haďitaŶtes

atĠ
ϭ.ϬϬϬ

deàϭ.ϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϭ

atĠàϮϱ.ϬϬϬ

deàϮϱ.ϬϬϬϭ

atĠàϳϱ.ϬϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϳϱ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϯ.Ϯ -àáŵpliaçĆoàdaàƌede
Đoletoƌaàdeàesgoto

distąŶĐiaàeŵàkŵ
;ƋuilƀŵetƌoͿ atĠàϭ

deàϭ.ϬϬϬϭ

atĠàϱ

deàϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ

aĐiŵaàde

ϱϬ
MÉDIO
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ϱϯ.ϯ -àSisteŵaàde
áďasteĐiŵeŶtoàdeàãgua
;ĐaptaçĆo,àadutoƌa,

ETá,ƌedeàde
aďasteĐiŵeŶtoàetĐͿ

populaçĆo
ateŶdidaàeŵ
Ŷúŵeƌoàde
haďitaŶtes

atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

deàϭϬ.ϬϬϭ

atĠàϮϱ.ϬϬϬ

deàϮϱ.ϬϬϬϭ

atĠàϳϱ.ϬϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϳϱ.ϬϬϬ

MÉDIO

ϱϯ.ϰ
-àáŵpliaçĆoàdaàƌedeàde

aďasteĐiŵeŶtoàde
Ągua

distąŶĐiaàeŵàkŵ
;ƋuilƀŵetƌoͿ atĠàϭ

deàϭ.ϬϬϬϭ

atĠàϱ

deàϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ

aĐiŵaàde

ϱϬ
MÉDIO

ϱϯ.ϱ

-àSisteŵaàdeàdƌeŶageŵ
deàĄguasàpluviais
;galeƌiasàdeàĄguas

pluviaisàsuďteƌƌąŶeas
e/ouàsupeƌfiĐiais

distąŶĐiaàeŵàkŵ
;ƋuilƀŵetƌoͿ atĠàϭ

deàϭ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ

deàϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬϬ
aĐiŵaàdeàϭϬϬ BáIXO

ϱϯ.ϲ

SeƌviçosàdeàtƌataŵeŶtoàe
disposiçĆoàfiŶalàde

eflueŶtesàoƌiuŶdosàde
liŵpezaàdeàfossaàsĠpƟĐas,
suŵidouƌos,àĐaixasàde
esgoto,àtuďulaçƁes,
galeƌias.àdƌeŶageŵàe
Đoƌƌelatos,àexĐeto

tƌaŶspoƌte

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϰ COMÉRCIO

ϱϰ.ϭ
Depſsitosàdeàŵateƌialàde

ĐoŶstƌuçĆoàexĐeto
ĐoŵĠƌĐioàdeàŵadeiƌa

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϰ.Ϯ
DepſsitoàdeàsuďstaŶĐias
deàeŵpƌegoàiŵediatoàŶa

ĐoŶstƌuçĆoàĐivil
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϰ.ϯ CoŵĠƌĐio
ataĐadistaàdeàďeďidas ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϰ.ϰ

CoŵĠƌĐio
ataĐadistaàdeàdefeŶsivos

agƌíĐolas,àaduďos,
feƌƟlizaŶtesàeàĐoƌƌeƟvos

doàsolo

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϰ.ϱ

CoŵĠƌĐioàataĐadistaàe/ou
vaƌejistaàdeàſleo

luďƌifiĐaŶte,àiŶĐluiŶdo
aƟvidadeàde

fƌaĐioŶaŵeŶtoàe
aĐoŶdiĐioŶaŵeŶto

assoĐiada

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬ

ϭàatĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬàϬ
BáIXO

ϱϰ.ϲ

CoŵĠƌĐioàataĐadistaàe
vaƌejistaàdeàpƌodutosàde
liŵpeza,àĐoŵàaƟvidade
deàfƌaĐioŶaŵeŶtoàe
aĐoŶdiĐioŶaŵeŶto

assoĐiada

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϱϬϬ

de
ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϰ.ϳ
CoŵĠƌĐioàvaƌejistaàde
Đoŵďusơveisàpaƌa

veíĐulosàautoŵotoƌes

ĐapaĐidadeàde
aƌŵazeŶaŵeŶto

;ŵϹͿ
atĠàϰϱ

deàϰϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϵϬ

deàϵϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϱϬ

deàϭϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϴϬ

aĐiŵaàde

ϭϴϬ
MÉDIO

ϱϰ.ϴ
CoŵĠƌĐioàvaƌejistaàdeàgĄs
liƋuefeitoàdeàpetƌſleo

;GLPͿ
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ

deàϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϳϱ

deàϳϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬϬ
MÉDIO

ϱϰ.ϵ
CoŵĠƌĐioàataĐadistaàde
gĄsàliƋuefeitoàdeàpetƌſleo

;GLPͿ
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ

ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

de
ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϳ.ϬϬϬ

de
ϳ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϰ.ϭϬ
-àTƌaŶspoƌtadoƌà-

ReveŶdedoƌà-Retalhista
;TRRͿ

ĐapaĐidadeàde
taŶĐageŵà;ŵϹͿ atĠàϲϬ

deàϲϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϮϬ

deàϭϮϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϴϬ

deàϭϴϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϭϬ

aĐiŵaàde

ϮϭϬ
MÉDIO

ϱϰ.ϭϭ

Padaƌias,àĐoŶfeitaƌias,
pizzaƌia,àƌestauƌaŶtes,

laŶĐhoŶetesàe
siŵilaƌesà;ĐoŵàuƟlizaçĆo

deàfoƌŶosàaàleŶhaͿ

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ
atĠàϰ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϰ.ϬϬϬ
BáIXO
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ϱϰ.ϭϮ -àShopping Center
/ MeƌĐadosà/
SupeƌŵeƌĐado

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
Ϯ.ϬϬϬ

de
Ϯ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

de
ϮϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ

BáIXO

ϱϱ SERVIÇOS DIVERSOS

ϱϱ.ϭ
-àSeƌviçosàdeàlavageŵ,
luďƌifiĐaçĆoàeàpoliŵeŶto
deàveíĐulosàautoŵotoƌes

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ

atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ MÉDIO

ϱϱ.Ϯ

-àSeƌviçosàdeàaĐaďaŵeŶto
ĐoŵàƟŶtuƌaƌia,

ƟŶgiŵeŶtoàeàestaŵpaƌia
eàoutƌos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ

atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ MÉDIO

ϱϱ.ϯ -àSeƌviçoàdeàlavaŶdeƌia

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ

atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ MÉDIO

ϱϱ.ϰ -àSeƌviçoàdeàlavageŵ
aàseĐo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϱ.ϱ

-àSeƌviçosàdeàaĐaďaŵeŶto
ĐoŵàƟŶtuƌaƌia,

ƟŶgiŵeŶtoàeàestaŵpaƌia
eàoutƌos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ MÉDIO

ϱϱ.ϲ
-àSeƌviçosàdeàĐoŶseƌtoàe
ƌeĐoŶdiĐioŶaŵeŶto

deàďateƌia
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϱ.ϳ
-àSeƌviçoàdeàjateaŵeŶto
exĐetoàĐoŵàuƟlizaçĆoàde

aƌeia
ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ MÉDIO

ϱϱ.ϴ -àIŵuŶizaçĆoàeàĐoŶtƌole
deàpƌagasàuƌďaŶas ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϱ.ϵ
-àSeƌviçosàdeàĐaƌgaàe

ƌeĐaƌgaàdeàexƟŶtoƌesàde
iŶĐġŶdio

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϱ.ϭϬ

-àMaŶuteŶçĆoàe
ƌepaƌaçĆoàdeàveíĐulos
autoŵotoƌesà;ofiĐiŶa

ŵeĐąŶiĐaͿ

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϯϬϬ

de
ϯϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϳϱϬ

deàϳϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϱϬϬ

de
ϭ.ϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϯ.ϬϬϬ
MÉDIO

ϱϲ ALOJAMENTO E LAZER

ϱϲ.ϭ -àPaƌƋueàteŵĄƟĐo ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϮϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϲ.Ϯ -àHotelàde
EĐotuƌisŵo/hotelàfazeŶda ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϮϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϲ.ϯ

-àáutſdƌoŵo,
kaƌtſdƌoŵo,àhipſdƌoŵo,
pistaàdeàŵotoĐƌoss,àpista
deàaeƌoŵodelisŵo,àpista
deàaeƌoĐluďe,àdesdeàƋue

iŶstaladosàeŵ
ĄƌeaàuƌďaŶa

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϲ.ϰ -àBalŶeĄƌios ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
BáIXO

ϱϲ.ϱ -àCoŵplexoàtuƌísƟĐoàeàde
lazeƌ ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde

ϮϬ.ϬϬϬ
BáIXO
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ϱϳ SERVIÇOS MÉDICOS E VETERINÁRIOS

ϱϳ.ϭ

-àHospitais,àsaŶatſƌios,
ĐlíŶiĐasàŵĠdiĐas,

ŵateƌŶidades,àĐasasàde
saúde,àpoliĐlíŶiĐasàĐoŵ

pƌoĐediŵeŶtos
Đoŵplexos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ MÉDIO

ϱϳ.Ϯ

-àHospitais,àsaŶatſƌios,
ĐlíŶiĐasàŵĠdiĐas,

ŵateƌŶidades,àĐasasàde
saúde,àpoliĐlíŶiĐasàseŵ

pƌoĐediŵeŶtos
Đoŵplexos

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱ.ϬϬϬ

de
ϱ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

de
ϭϬ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϯϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϳ.ϯ

-àLaďoƌatſƌiosàdeàaŶĄlises
ĐlíŶiĐas,àƌadiolſgiĐas,

ƋuíŵiĐas,àİsiĐo-ƋuíŵiĐas,
ŵiĐƌoďiolſgiĐas,
toxiĐolſgiĐasàe

ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠ
ϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
ϮϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ MÉDIO

ϱϳ.ϰ -àHospitaisàeàĐlíŶiĐas
veteƌiŶĄƌias ĄƌeaàúƟlàeŵàŵϸ atĠàϮϱϬ

de
ϮϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

de
ϮϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
ϭϬ.ϬϬϬ BáIXO

ϱϴ PARCELAMENTO DO SOLO E ASSENTAMENTOS

ϱϴ.ϭ -àCoŶdoŵíŶio
haďitaĐioŶalàhoƌizoŶtal

Ąƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;haͿ atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠϭϱ

deàϭϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ

deàϯϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲϬ
aĐiŵaàdeàϲϬ MÉDIO

ϱϴ.Ϯ -àCoŶdoŵíŶioàĐoŵeƌĐial
hoƌizoŶtal

Ąƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;haͿ atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠϭϱ

deàϭϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ

deàϯϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲϬ
aĐiŵaàdeàϲϬ MÉDIO

ϱϴ.ϯ -àCoŶdoŵíŶioàveƌƟĐal
ĐoŵeƌĐial NºàdeàĐoŵĠƌĐios atĠàϭϬ deàϭϬàaàϮϬ deàϮϭàaàϱϬ deàϱϭàaàϭϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬϬ
MÉDIO

ϱϴ.ϰ -àCoŶdoŵíŶioàveƌƟĐal
ƌesideŶĐial

Nºàde
apaƌtaŵeŶtos atĠàϭϬ deàϭϬàaàϮϬ deàϮϭàaàϱϬ deàϱϭàaàϭϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬϬ
MÉDIO

ϱϴ.ϱ
-àLoteaŵeŶtosàpaƌaàfiŶs

ƌesideŶĐiaisàou
ĐoŵeƌĐiais

Ąƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;haͿ atĠàϭϱ

deàϭϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ

deàϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϴϬ

deàϴϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬϬ
MÉDIO

ϱϴ.ϲ -àRegulaƌizaçĆoàde
loteaŵeŶtosàjĄàexisteŶtes

Ąƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;haͿ atĠàϭϬ

deàϭϬ,ϬϬϬϭ

atĠϭϱ

deàϭϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϯϬ

deàϯϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϲϬ
aĐiŵaàdeàϲϬ MÉDIO

ϱϴ.ϳ -àDistƌitoàeàpſloàiŶdustƌial Ąƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;haͿ atĠàϭϱ

deàϭϱ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬ

deàϱϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϴϬ

deàϴϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭϬϬ

aĐiŵaàde

ϭϬϬ
MÉDIO

ϱϵ AGRICULTURA

ϱϵ.ϭ

-àPƌopƌiedadesàĐoŵ
aƟvidadesàagƌíĐolasàŶo
peƌíŵetƌoàuƌďaŶoàou

ĄƌeaàdeàexpaŶsĆoàuƌďaŶa

Ąƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;haͿ atĠàϮϰϬ

de
ϮϰϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϱϬϬ

deàϱϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϭ.ϬϬϬ

de
ϭ.ϬϬϬ,ϬϬϬϭ

atĠàϮ.ϬϬϬ

aĐiŵaàde
Ϯ.ϬϬϬ MÉDIO

ϲϬ AQUICULTURA

ϲϬ.ϭ

PisĐiĐultuƌaàeŵàtaŶƋue
esĐavado,àƌepƌesa,

ďaƌƌageŵàouàtaŶƋues
elevadosàfoƌaàdeàáPP

ĄƌeaàúƟlàeŵàha
;heĐtaƌeͿ VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

ϲϬ.Ϯ

PisĐiĐultuƌaàeŵàtaŶƋue
ƌede,àiŶĐlusiveàĄƌeasàeŵ
paƌƋuesàaƋuíĐolasà-àfoƌa

deàáPP

voluŵeà;ŵϹͿ VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

ϲϬ.ϯ
PisĐiĐultuƌaàƟpoàpesƋue
&àpagueàouàpesƋueà&

solte

ĄƌeaàúƟlàeŵàha
;heĐtaƌeͿ VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

ϲϬ.ϰ

PisĐiĐultuƌaàeŵàtaŶƋue
esĐavadoàeŵàãƌeaàde

PƌeseƌvaçĆoàPeƌŵaŶeŶte
ĐoŶsolidada,àseŵ

ďaƌƌageŵ.

ĄƌeaàúƟlàeŵàha
;heĐtaƌeͿ átĠàϱàheĐtaƌesàdeàląŵiŶaàd'Ągua MÉDIO

ϲϭ SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO
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ϲϭ.ϭ -àSupƌessĆoàdeàvegetaçĆo
paƌaàoďƌasàde

iŶfƌaestƌutuƌaàdeàiŵpaĐto
loĐalàeŵàpeƌíŵetƌo
uƌďaŶoàouàexpaŶsĆo

uƌďaŶa;

Núŵeƌoàde
iŶdivíduos
;uŶidadeͿ

VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

ϲϭ.Ϯ

-àSupƌessĆoàdeàvegetaçĆo
seĐuŶdĄƌiaàeŵàestĄgio

iŶiĐialàdeàƌegeŶeƌaçĆoàeŵ
ĄƌeasàuƌďaŶas

ãƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;hĄͿ VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

ϲϭ.ϯ

-àápƌoveitaŵeŶtoàde
ŵateƌialàleŶhoso,àpaƌa

exeŵplaƌesàseĐos,àeŵàpĠ
e/ouàĐaídos

ŶatuƌalŵeŶte,àeŵàĄƌeas
deàoĐoƌƌġŶĐiaàde

aĐideŶteàŶatuƌalàeŵàĄƌea
uƌďaŶa;

Núŵeƌoàde
iŶdivíduos
;uŶidadeͿ

VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

ϲϭ.ϰ

CoƌteàdeàespĠĐiesàŶaƟvas
plaŶtadasàeŵàiŵſvel
uƌďaŶoà-àsoŵeŶteàpaƌa
fiŶsàdeàedifiĐaçĆoàe/ou
ĄƌvoƌesàƋueàpoŶhaŵàeŵ

ƌisĐoàaàvidaàeào
patƌiŵƀŶioàpúďliĐoàou

pƌivado;

Núŵeƌoàde
iŶdivíduos
;uŶidadeͿ

VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

ϲϭ.ϱ

SupƌessĆoàdeàespĠĐies
floƌestaisàexſƟĐasàeŵ
ĄƌeaàdeàpƌeseƌvaçĆo
peƌŵaŶeŶte,àpaƌa
suďsƟtuiçĆoàĐoŵ
espĠĐiesàfloƌestais
ŶaƟvas,àatƌavĠsàde
pƌojetoàTĠĐŶiĐo

ãƌeaàtotalàeŵ
heĐtaƌesà;hĄͿ VideàƌegulaŵeŶtoàpƌſpƌio. BáIXO

Jaƌu/RO,àϭϰàdeàjuŶhoàdeàϮϬϮϭ.

àààààààààààààààààà

JOÃOàGONÇáLVESàSILVáàJUNIOR
PƌefeitoàdoàMuŶiĐípioàdeàJaƌu

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 15/06/2021 às 11:07, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
572394 e o código verificador B2645AC6.

Referência: Processo nº 1-6599/2021. Docto ID: 572394 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=572394&CRC32=B2645AC6
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=91126
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO III 

TABELA DE VALORES DA LMP, LMI E LMO DOS EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES CONSIDERADOS DE BAIXO
POTENCIAL POLUIDOR DESCRITOS NO ANEXO II

PORTE TLMP ;eŵ UPFsͿ TLMI ;eŵ UPFsͿ TLMO ;eŵ UPFsͿ
MíŶiŵo ϯ ϰ ϰ
PeƋueŶo ϰ ϲ ϲ
Médio ϱ 8 8
GƌaŶde ϭϬ ϭϱ ϭϱ

ExcepcioŶal ϭϬ ϯϬ
ϯϬ

Jaƌu/RO, ϭϰ de juŶho de ϮϬϮϭ.

                  

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Pƌefeito do MuŶicípio de Jaƌu

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 15/06/2021 às 11:07, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
572403 e o código verificador 3CF8A83D.

Referência: Processo nº 1-6599/2021. Docto ID: 572403 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=572403&CRC32=3CF8A83D
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=91126
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO IV

TABELA DE VALORES DA LMP, LMI E LMO DOS EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES CONSIDERADOS DE
MÉDIO POTENCIAL POLUIDOR DESCRITOS NO ANEXO II

PORTE TLMP ;eŵ UPFsͿ TLMI ;eŵ UPFsͿ TLMO ;eŵ UPFsͿ

MíŶiŵo ϲ ϳ ϳ
PeƋueŶo ϴ ϭϬ ϭϬ
Médio ϵ ϭϱ ϭϱ
GƌaŶde ϭϱ ϮϬ ϮϬ

ExcepcioŶal ϮϬ ϰϬ
ϰϬ

Jaƌu/RO, ϭϰ de juŶho de ϮϬϮϭ.

                  

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Pƌefeito do MuŶicípio de Jaƌu

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal, em 15/06/2021 às 11:07, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.jaru.ro.gov.br, informando o ID
572410 e o código verificador C5D7074B.

Referência: Processo nº 1-6599/2021. Docto ID: 572410 v1

http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=011941
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=572410&CRC32=C5D7074B
http://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=91126

